
Fundamentos e principais argumentos

Em apoio da sua ação, a demandante invoca o seguinte:

A Alemanha limita a isenção do IVA aplicável às prestações de serviços a determinados grupos profissionais bem definidos 
que exercem uma atividade externa ou para a qual não possuem a qualidade de sujeito passivo, com vista a proporcionar 
aos respetivos membros os serviços diretamente necessários para o exercício dessa atividade. De acordo com a lei alemã do 
imposto sobre o volume de negócios, a isenção apenas se aplica aos agrupamentos cujos membros são ou médicos ou 
membros de profissões paramédicas bem como aos hospitais ou aos estabelecimentos da mesma natureza.

Tal é incompatível com o artigo 132.o, n.o 1, alínea f), da Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, 
relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado. Nem a redação nem a finalidade nem os trabalhos 
preparatórios do artigo 132.o, n.o 1, alínea f), da Diretiva 2006/112 justificam que se limite desse modo a isenção do IVA a 
determinados grupos profissionais. Ao contrário, a isenção deve ser garantida aos agrupamentos de qualquer categoria 
profissional sempre que exerçam atividades isentas.

A limitação estabelecida pela lei alemã do imposto sobre o volume de negócios também não é justificada pela possível 
existência de uma distorção geral da concorrência, pois a existência ou não de uma distorção da concorrência apenas pode 
ser apreciada à luz das circunstâncias do caso concreto. A existência de uma distorção da concorrência não pode ser 
apreciada de forma geral no caso das prestações se serviços de determinados profissionais e das prestações de um 
agrupamento com elas diretamente relacionadas. 

(1) Diretiva 2006/112/CE do Conselho, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado 
(JO L 347, p. 1).
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Questões prejudiciais

1) Podem as folhas de tabaco secas, planas, irregulares, parcialmente destaladas e/ou parte das mesmas, que foram 
submetidas a secagem primária e a humidificação controlada e nas quais é detetada a presença de glicerina, quando 
suscetíveis de ser fumadas após uma preparação simples (por meio de esmagamento ou corte à mão), ser consideradas 
tabacos manufaturados na aceção do artigo 2.o, n.o 1, alínea c), subalínea ii) ou, sendo caso disso, do artigo 5.o, n.o 1, 
alínea a), da Diretiva 2011/64/EU (1) do Conselho, relativa à estrutura e taxas dos impostos especiais sobre o consumo 
de tabacos manufaturados (codificação)?
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2) Em caso de resposta negativa à primeira questão, o artigo 5.o, em conjugação com o artigo 2.o, da Diretiva 2011/64/EU 
do Conselho, relativa à estrutura e taxas dos impostos especiais sobre o consumo de tabacos manufaturados 
(codificação), opõe-se à legislação nacional de um Estado-Membro que alarga o imposto especial sobre o consumo de 
tabacos manufaturados a tabaco não referido nos artigos 2.o e 5.o da Diretiva 2011/64/EU do Conselho, relativa à 
estrutura e taxas dos impostos especiais sobre o consumo de tabacos manufaturados (codificação), e que, embora não se 
destine a ser fumado, possa ser fumado (seja suscetível de ser fumado ou apropriado para esse fim) e tenha sido 
preparado para venda ao consumidor final?

(1) JO 2011, L 176, p. 24.
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Questão prejudicial

Deve um sistema, no qual participam vários agentes de fundos e corretores que representam, dentro desse sistema, 
respetivamente, organismos de investimento «abertos» e investidores em transações comerciais, e que, na prática, facilita 
exclusivamente a estes organismos de investimento «abertos» o cumprimento da obrigação que lhes incumbe de executar as 
ordens de compra e venda de unidades de participação apresentadas pelos investidores, ser considerado um mercado 
regulamentado na aceção do artigo 4.o, n.o 1, ponto 14, da Diretiva 2004/39 (1) e, na afirmativa, quais são as características 
determinantes para esse efeito? 

(1) Diretiva 2004/39/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa aos mercados de instrumentos 
financeiros, que altera as Diretivas 85/611/CEE e 93/6/CEE do Conselho e a Diretiva 2000/12/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho e que revoga a Diretiva 93/22/CEE do Conselho (JO 2004 L 145).
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